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I nserido neste site em Dez/ 2002.�
Um  dos tem as de m aior discussão na atualidade, no âm bito do Direito 
Espacial, diz respeito à conceituação de "Estado Lançador" . 

Para se ter um a idéia da im portância dada à m atéria, vale m encionar 
que o Subcom itê Jurídico do COPUOS (&RPPLWHH�RQ�3HDFHIXO�8VH�RI�
2XWHU�6SDFH)  possui um  Grupo de Trabalho dest inado exclusivam ente ao 
exam e do tem a. As at ividades de referido Grupo t iveram  início na 39ª  
Sessão, realizada no período de 27/ 03 a 06/ 04/ 2000, e ainda se 
estenderão por m ais 2 (dois)  anos. 

Contudo, pergunta-se qual a dificuldade ou im portância de m encionado 
assunto, vez que os Inst rum entos Internacionais vigentes já 
contem plam  um a definição clara sobre o "Estado Lançador" . Nas 
palavras do professor francês Arm el Kerrest , ao apresentar o tem a na 
39ª  Sessão do Subcom itê Jurídico do COPUOS, "em  99%  de todos os 
casos, o sistem a criado em  torno da noção de Estado Lançador tem  
servido e ainda serve para o objet ivo que lhe foi dado. Todavia, em  1%  
dos casos alguns problem as podem  ocorrer" (

�
) .  Obviam ente, essa 

estat íst ica desest im ula um  estudo específico sobre a m atéria, face à sua 
reduzida aplicabilidade prát ica. 

Não obstante, a despeito da estat íst ica apresentada pelo Prof. Kerrest , 
parece que a m atéria requer um a análise m ais aprofundada, objet ivando 
regulá- la, antes que algum  incidente fát ico venha a ocorrer.  

O conceito hoje vigente de "Estado Lançador"  é bastante am plo e, 
j ustam ente aí, reside a necessidade de aplicação de um a interpretação 
rest r it iva, de m aneira a obter-se um a definição precisa do Estado 
responsável por um  determ inado lançam ento espacial. A diversidade de 
interpretações pode gerar pretextos para alegar-se isenção de 
responsabilidade, na eventual ocorrência de sinist ros. Há, portanto, que 
se determ inar o "responsável principal" , ou seja, o Estado que, em  
prim eiro plano, responderá pelas conseqüências advindas de um  
lançam ento espacial. 

Segundo o art . 7º  do Tratado de 1967 (Tratado sobre os Princípios 
Reguladores dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Cósm ico, 
I nclusive a Lua e Dem ais Corpos Celestes) , "Estado Lançador"  é todo 
aquele que procede ou m anda proceder�o lançam ento de um  objeto ao 
espaço cósm ico, ou ainda, qualquer Estado-Parte cujo terr itório ou 
instalações servirem  ao lançam ento de um  objeto no espaço cósm ico ou 
no espaço aéreo, inclusive na Lua e dem ais corpos celestes. 

A Convenção de 1972 (Convenção Sobre Responsabilidade Internacional 
por Danos Causados por Objetos Espaciais)  reiterou o conceito de 
"Estado Lançador"  t razido pelo Tratado de 1967. Nos term os da alínea 
"c" , de seu art . 1º , "Estado Lançador"  é "um  Estado que lança ou 



prom ove o lançam ento de um  objeto espacial"  ( inciso I ) ;  ou "um  Estado 
de cujo terr itório ou de cujas instalações é lançado um  objeto espacial"  
( inciso I I ) . 

Para rem atar, cite-se ainda o conceito expresso na alínea "a" do art . 1º 
da Convenção de 1975 (Convenção Relat iva ao Regist ro de Objetos 
Lançados no Espaço Cósm ico) , segundo o qual "Estado Lançador"  
significa:  "O Estado que lança ou prom ove o lançam ento de um  objeto 
espacial"  ( inciso I ) ;  ou "o Estado de cujo terr itório ou base é lançado um  
objeto espacial"  ( inciso I I ) . 

Observe-se que os conceitos t razidos pelos 3 ( t rês)  I nst rum entos 
Internacionais são prat icam ente idênt icos. Regist re-se que o Tratado de 
1967, ao definir o "Estado Lançador" , adjet iva-o com o Estado-Parte de 
referido Inst rum ento. Disso se dessum iria, em  um a interpretação literal, 
que um  Estado que ainda não aderiu ao Tratado de 1967 não poderia ser 
conceituado com o "Estado Lançador" . Parece, contudo, que essa 
im perfeição foi notada nas Convenções de 1972 e 1975, para as quais 
qualquer Estado pode ser um  potencial "Estado Lançador" . 

Constata-se, ainda, que a Convenção de 1975, conform e versão em  
português, refere-se à "base" de lançam entos de um  Estado, enquanto 
que o Tratado de 1967 e a Convenção de 1972 reportam -se às 
" instalações" de um  Estado. Parece que a expressão "base" é adequada 
às instalações físicas de um  determ inado Estado. Em  casos de guerra, 
por exem plo, a base de lançam entos poderia ser instalada em  terr itório 
de um  out ro País aliado ou beligerante. Por seu turno, o term o 
" instalações" é m elhor adaptado aos dias atuais, quando os lançam entos 
podem  ser realizados em  águas internacionais ou no espaço aéreo. 

Os Inst rum entos Internacionais vigentes tam bém  procuraram  disciplinar 
a questão da responsabilidade estatal nos lançam entos espaciais. O art . 
6º do Tratado de 1967 estabelece que "os Estados-Parte do Tratado têm  
a responsabilidade internacional das at ividades nacionais realizadas no 
espaço cósm ico" e que, no caso de at ividades realizadas por um a 
organização internacional no espaço cósm ico, "a responsabilidade no que 
se refere às disposições do presente Tratado caberá a esta organização 
internacional e aos Estados-Parte do Tratado que fazem  parte de 
referida organização. Por seu turno, o art . 7º do referido Tratado 
disciplina que o Estado Lançador "será responsável do ponto de vista 
internacional pelos danos causados a out ro Estado-Parte do Tratado ou a 
suas pessoas naturais pelo referido objeto ou por seus elem entos 
const itut ivos". Tam bém  o art . 5º da Convenção de 1972, em  seu item  1, 
estabelece que "sem pre que dois ou m ais Estados, j untam ente, lancem  
um  objeto espacial eles serão, solidária e individualm ente, responsáveis 
por qualquer dos danos causados". O item  3 desse m esm o disposit ivo 
deixa assente que "um  Estado de cujo terr itório ou de cujas instalações 
é lançado um  objeto espacial será considerado com o Part icipante no 
lançam ento conjunto". 

Há que se destacar a atualidade e propriedade dos t rês Inst rum entos 
Internacionais aqui citados. Constata-se que, apesar de decorridas cerca 



de t rês décadas da aprovação de referidos Inst rum entos, os m esm os 
ainda se encont ram  plenam ente aplicáveis. 

É curioso observar que, à época de elaboração dos Inst rum entos 
Internacionais, não se cogitava da possibilidade de lançam entos 
realizados a part ir  de águas internacionais (VHD�ODXQFK) , ou do espaço 
aéreo (caso dos lançam entos dos dois Satélites Brasileiros de Coleta de 
Dados – SCD-1 e SCD-2, realizados pelo foguete 3HJDVXV,  instalado em  
um  avião) . Contudo, os Inst rum entos Internacionais j á englobavam  no 
conceito de "Estado Lançador" , não só o terr itório do país, m as tam bém  
suas bases ou instalações( � ) .  

Por out ro lado, há que se considerar um  aspecto histórico de inegável 
interferência nos Inst rum entos Internacionais anteriorm ente citados. 
Rem em ore-se que, à época da aprovação dos m esm os, vivia-se sob a 
égide da "guerra fr ia" , quando norte-am ericanos e russos disputavam  a 
suprem acia bélica e tecnológica do Planeta. 

Depreende-se dos textos dos Inst rum entos Internacionais que as 
at ividades espaciais sem pre seriam  realizadas pelos Estados ou sob a 
aprovação e fiscalização destes. Certam ente, àquela época, não se 
im aginava que a iniciat iva privada teria um  interesse tão intenso pelo 
espaço cósm ico. 

Nos dias de hoje, m uitos satélites, em  especial os de com unicação, são 
produzidos por em presas part iculares, sem  qualquer part icipação 
estatal. Tam bém  as at ividades de lançam ento de objetos espaciais têm  
sido realizadas por em presas privadas. 

Neste contexto é que se denota a falta de um a definição precisa para o 
"Estado Lançador" , ou seja, para o Estado que será o principal 
responsável na eventualidade de um  sinist ro decorrente do lançam ento 
de um  objeto espacial. 

Preceitua o item  2 do Art . 2º da Convenção de 1975 que "quando houver 
dois ou m ais Estados Lançadores relacionados com  qualquer objeto 
espacial, eles decidirão, em  conjunto, qual deles regist rará o objeto". 

Portanto, todos os problem as poderiam  ser facilm ente resolvidos se 
im aginássem os que o Estado Lançador, assim  considerado o principal 
responsável, seria aquele que houvesse efet ivado o regist ro do objeto 
espacial. Ao Estado Lançador, na hipótese de lançam ento conjunto com  
out ros países, restaria o direito de regresso cont ra os out ros Estados 
part icipantes, fundam entado no art . 5º da Convenção de 1972. 

Ent retanto, na prát ica, sabe-se que os problem as não se resolverão de 
form a tão singela, m orm ente quando se tem  em  conta a expressiva 
presença da iniciat iva privada nas at ividades espaciais. 

No âm bito espacial, é inegável que o canibalism o de um  m ercado 
globalizado pode t razer r iscos à Hum anidade;  é inegável que os 



interesses com erciais podem  se sobrepor às questões de segurança do 
Planeta. 

Essas preocupações tam bém  m erecem  reflexão por parte das 
autoridades governam entais brasileiras, principalm ente no m om ento 
atual, quando já se iniciou a com ercialização de parte da área do Cent ro 
de Lançam entos de Alcântara -  CLA, no Maranhão, com  em presas 
est rangeiras. Face à sua posição geográfica privilegiada, diz-se que o 
CLA possui elevado potencial com ercial, servindo de base de lançam ento 
para em presas est rangeiras. Oportuno m encionar que o 7KH�1HZ�<RUN�
7LPHV�-RXUQDO��em  sua publicação de 23/ 05/ 2000, t rouxe um a 
reportagem  sobre o CLA. Na m atéria, diz-se que "no negócio de 
lançam ento de satélites, a localização é tudo. Em  razão desse sim ples 
fato, a base espacial que o Governo Brasileiro const ruiu e agora está 
sendo disponibilizada a em presas e governos est rangeiros, pode tornar-
se, brevem ente, um a propriedade m uito valiosa" ( � ) .  

Tom ando-se por referência o exem plo do CLA, podem  ser suscitadas 
diversas questões que revelam  a im portância da m atéria em  apreço. 

Em  term os com erciais, sabe-se que, quanto m aior o núm ero de 
exigências, m enor a probabilidade de efet ivação do cont rato. Desta 
form a, se for exigido, para a realização de um  lançam ento espacial, a 
ident ificação da carga út il do satélite, a especificação do dest ino que 
será dado às inform ações captadas ou sinais t ransm it idos, a cont ratação 
de seguro total, ent re out ras, certam ente não haverá interesse pela 
celebração do cont rato. 

Por out ro lado, a ausência de inform ações capazes de ident ificar o objeto 
que vai ser lançado ao espaço cósm ico, pode fazer com  que o Estado de 
onde ocorreu o lançam ento seja considerado negligente perante a 
com unidade internacional. 

A t ítulo ilust rat ivo e para m elhor com preensão do tem a, im agine-se o 
lançam ento, realizado a part ir  do CLA, de um  objeto espacial fabricado 
pelo país "A", em  um  veículo lançador do país "B". 

De acordo com  o conceito de "Estado Lançador"  hoje vigente, ele 
poderia ser o Brasil (Estado de cujas instalações ocorre o lançam ento) , o 
país "A" (Estado que m anda proceder o lançam ento) , ou o país "B" 
(Estado que prom ove o lançam ento) . 

Para tornar a questão m ais interessante, im agine-se que o Brasil não 
teve acesso às inform ações da carga út il do objeto lançado e tam pouco 
exigiu a cont ratação de seguro, vez que tais exigências afastariam  o 
interesse pela escolha do CLA. Considere-se, ainda, que o regist ro do 
objeto espacial foi feito pelo próprio país "A", que tam bém  o fabricou e 
m andou proceder o lançam ento. 

Após lançado o objeto ao espaço cósm ico, soube-se que sua carga út il 
era const ituída de um a substância quím ica que poderia causar r isco à 
Hum anidade, caso ocorresse um a explosão do satélite. 



Obviam ente, em  um a situação dessas, todos os países envolvidos 
procurariam  exim ir-se de responsabilidade, at r ibuindo a culpa um  ao 
out ro. 

Poder-se- ía chegar a um a solução singela, qual seja, o país "A", que 
fabricou o objeto espacial, m andou proceder o seu lançam ento e foi 
responsável por seu regist ro é quem  deveria responder por todos os 
danos. 

Ent retanto, nada se im putaria ao país "B" ou ao Brasil ( respect ivam ente, 
aquele que prom oveu o lançam ento e aquele que perm it iu a ut ilização 
de seu terr itório para tanto)  que apenas atentaram  para seus interesses 
com erciais, sem  qualquer preocupação com  o r isco im pingido à 
Hum anidade. 

Note-se que um a solução superficial poderia ensejar out ras situações 
ainda m ais crít icas. Supondo que a responsabilidade fosse at r ibuída 
exclusivam ente ao país responsável pelo regist ro do objeto espacial, 
abrir- se- ía a possibilidade de conluio para a consum ação de objet ivos 
escusos. No exem plo citado, o país "B" ou o Brasil, conluiados com  o 
país "A", tam bém  poderiam  ter interesse nos resultados que advir iam  do 
indigitado lançam ento.  

Enfat ize-se que o aspecto com ercial, que foi o determ inante para a 
part icipação do país "B" e do Brasil, na prát ica passou a ter im portância 
secundária, face ao r isco im inente causado à população da Terra ( r isco 
este que teve a cont r ibuição direta dos citados países) . 

Destarte, não seria correto im putar penalidades a todos os envolvidos 
naquele indigitado lançam ento? Não seria j usto que os t rês países 
arcassem  com  os custos para o resgate ou expulsão daquele objeto da 
órbita terrest re? 

Parece, porém , ainda fazendo rem issão ao exem plo colocado em  pauta, 
que, caso o país "B" e o Brasil t ivessem  exigido do país "A" todas as 
inform ações relat ivas ao objeto espacial a ser lançado, tais com o, 
objet ivo da m issão e ident ificação de sua carga út il,  não lhes seria 
im putável qualquer culpa. Na espécie, o ilícito seria im putável 
exclusivam ente ao país "A". 

Observe-se que o exem plo t razido à colação revela a presença de 
ent idades governam entais, que podem  ser penalizadas m ediante 
em bargos com erciais ou out ras retaliações da com unidade internacional. 
Supondo, ent retanto, que os envolvidos fossem  em presas privadas de 
t rês países dist intos, a aplicação de penalidades seria m ais difícil,  ante 
os obstáculos da legislação interna de cada nação. Neste diapasão, 
constata-se que a aplicação da m encionada regra do art . 5º da 
Convenção de 1972 poderia ser com prom et ida. 

Ao que se pressupõe, o Estado que prom ove o regist ro do objeto 
espacial detém  todos os elem entos capazes de ident ificá- lo, sendo 
conhecedor de suas especificações técnicas e de sua finalidade. Assim , 



parece razoável qualificar com o "Estado Lançador" , ou principal 
responsável, aquele que prom ove o regist ro do objeto espacial, sem  
em bargo da responsabilidade de quaisquer out ros Estados que 
part icipem  do lançam ento, quer seja prom ovendo-o, quer seja 
autorizando a realização em  seu terr itório. 

Existe ainda out ra questão interessante que diz respeito aos 
lançam entos prom ovidos por Estados que não aderiram  ao Tratado de 
1967 ou às Convenções de 1972 e 1975. Referidos Estados podem  ser 
considerados "Estados Lançadores"? 

Destaque-se que o Brasil ainda não assinou a Convenção de 1975 
(Convenção Relat iva ao Regist ro de Objetos Lançados no Espaço 
Cósm ico) , m as, consoante inform ado pelo Chefe da Delegação Brasileira 
na 39ª Sessão do Subcom itê Jurídico do COPUOS, deve fazê- lo 
brevem ente, ante o crescente desenvolvim ento das suas at ividades 
espaciais( � ) .  

Suponha-se que um  Estado não signatário do Tratado de 1967 e das 
Convenções de 1972 e 1975 deseje efetuar um  lançam ento a part ir  do 
CLA. Na hipótese de sinist ro, seria o Brasil considerado o principal 
responsável pois, apesar de não ser signatário da Convenção de 1975, 
rat ificou o Tratado de 1967 e a Convenção de 1972? Lem bre-se que o 
Brasil não foi signatário da Convenção de 1972 e, portanto, a princípio, 
não teria obrigação de regist rar o objeto espacial, a despeito da 
rat ificação dos out ros dois inst rum entos internacionais. 

Constata-se que a adesão aos Inst rum entos Internacionais que regulam  
as at ividades espaciais tam bém  vai se tornando condição essencial à 
realização das m esm as. I nfelizm ente, ainda existem  Nações que causam  
preocupação à Hum anidade e que são potenciais am eaças à paz 
m undial. Em  função destes casos, torna-se im periosa a sujeição dos 
Estados aos Inst rum entos Internacionais vigentes, com o form a de 
assegurar-se um a exploração pacífica e eqüitat iva do espaço cósm ico, a 
despeito do nível de desenvolvim ento tecnológico dos países. 

Com o se verifica, as dúvidas referentes ao tem a "Estado Lançador"  são 
m uitas e, provavelm ente, aum entarão. Já se tem  not ícia de consórcio de 
em presas de países dist intos para fabricação e lançam ento de objetos 
espaciais. 

O que parece irrefutável é a responsabilidade dos Estados pelas 
at ividades espaciais (seja de fabricação ou de lançam ento)  das 
em presas privadas neles sediadas. Referida responsabilidade é extensiva 
a quaisquer out ros Estados que part icipem  do lançam ento, ainda que 
com  interesses est r itam ente com erciais. Para tanto, esses Estados 
deverão ter acesso a todas as inform ações necessárias, de m odo a 
verificar se não existe r isco à Hum anidade, ou se não há afronta aos 
Inst rum entos Internacionais aprovados pela Assem bléia Geral das 
Nações Unidas. Para consecução desse objet ivo, m ister se faz que os 
Estados adotem  procedim entos uniform es de fiscalização, relegando a 
segundo plano os aspectos m eram ente com erciais da operação. 



Já se disse que o futuro da Hum anidade está no espaço e, com  base 
nessa assert iva, com pete aos Estados zelar para que ele seja explorado 
de m aneira com edida, racional e segura.�
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